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Discursiva-Redação (rascunho e transcrição) na folha correspondente.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

Fundação Carlos Chagas

IN S T R U Ç Õ E S

O cerne da justiça é a soma das ideias de igualdade e liberdade.



CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa

Atenção: As questões de números 1 a 6 referem-se ao texto abaixo.

Juízo de valor

Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que 
considera um critério ético ou moral. Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma 
situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com 
naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que 
é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor 
dado como exclusivo.

Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, 
na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da 
mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do 
ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância.

Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira 
tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a 
compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A 
advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e 
legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir.

Via @carla_gabola (Péricles Augusto da Costa, inédito)

1. Os juízos de valor são considerados naturalmente controversos pelo fato de que

(A) simulam uma convicção quando apenas presumem o que seja um atributo da realidade.
(B) expressam a prepotência de quem se nega a discuti-los levando em conta a argumentação alheia.
(C) exprimem pontos de vista originários de percepções essencialmente subjetivas.
(D) correspondem a verdades absolutas que a realidade mesma dos fatos não é suficiente para comprovar.
(E) traduzem percepções equivocadas do que se considera a verdade autêntica de um fato.
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2. O violento embate entre juízos de valor nas redes sociais poderia ser bastante amenizado no caso de se aceitar, conforme 
recomenda o historiador Hobsbawm, a disposição de

(A) evitar o julgamento de fenômenos históricos de difícil interpretação, sobretudo os que nos são contemporâneos.
(B) aceitar como legítimos os juízos de valor já consolidados na alta tradição dos historiadores mais experientes.
(C) definir com bastante precisão qual o juízo de valor a ser adotado como critério para a compreensão de um fato.
(D) preceder o juízo de valor do exame das condições históricas que determinam a atribuição de sentido ao objeto de julgamento.
(E) pressupor que a compreensão de um fato histórico depende da emissão de juízos de valor já legitimados socialmente.

3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:

(A) emitir diversos juízos de valor (1o parágrafo) = incitar julgamentos diversificados.
(B) naturalidade da controvérsia (1o parágrafo) = espontaneidade da insubmissão.
(C) juízos de valor digladiam-se (2o parágrafo) = aferições vão ao encontro.
(D) Sendo imperativa (2o parágrafo) = Uma vez autoritária.
(E) deseja dar consistência (3o parágrafo) = volta-se para o que consiste.

4. As formas verbais atendem às normas de concordância e à adequada articulação entre tempos e modos na frase:

(A) Não deveriam caber àqueles que julgam caprichosamente tomar decisões que se baseavam em juízos de valor viciosos e 
precipitados.

(B) Acatassem os ensinamentos de Hobsbawm toda gente que se ocupa de julgar, menos hostilidades haverá nas redes 
sociais.

(C) A obsessão pelos juízos de valor, tão disseminados nas redes sociais, fazem com que viéssemos a difundir mais e mais 
preconceitos.

(D) Uma vez que se pretendam que as meras opiniões sejam tão consistentes quanto os argumentos, toda discussão terá sido 
inócua.

(E) Caberá aos historiadores verdadeiramente sérios todo o empenho na compreensão de um fenômeno, antes que venham a 
julgá-lo.
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5. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:

(A) Quanto maior o índice de preconceito, revelado numa opinião, o julgamento se torna manifestação de um valor que não 
cabe sustentar-se.

(B) Embora nem sempre se leve isso em conta, é enorme a distância entre argumentos que se discutam e juízos de valor que 
se emitam com paixão.

(C) A precedência de uma análise histórica, diante da qual um fato sucedido se subordina, é indiscutível para se avaliá-lo de 
modo sério e consequente.

(D) As pessoas mais autoritárias tendem a radicalizar suas opiniões, conquanto obtenham logo o aval dos contendores, 
quando então afetam alguma condenscendência.

(E) Eles não gostam muito de polêmica, acham mais preferível impor seus pontos de vista, em cujos costumam haver traços 
de um partidarismo fútil.

6. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo. 

Uma nova e correta redação da frase acima, em que se preservem o sentido e a correção, poderá ser:
A prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo

(A) torna-se uma opção nossa, em lugar da análise da natural controvérsia.
(B) é opcional, sendo-nos preferível à naturalidade da controvérsia admitida.
(C) vem a ser optativa, quando a preferimos em vez da ponderação natural da controvérsia.
(D) é uma opção nossa, indo ao encontro da controvérsia nem sempre aceita como natural.
(E) é sobretudo uma opção quando nos abstemos de considerar natural a controvérsia.

Atenção: As questões de números 7 a 10 referem-se ao texto abaixo.

[Em torno da memória]

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as 

experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado “tal como 

foi", e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à nossa 
disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual.

Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, 

porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se. O simples fato de lembrar o passado, no presente, 
exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista.

(Adaptado de Ecléa Bosi. Lembranças de velhos. S. Paulo: T. A. Queiroz, 1979, p. 17)

7. Entende-se que a memória não é sonho, é trabalho quando se aceita o fato de que as lembranças nossas
(A) requerem esforço e disciplina para que venham corresponder às reais experiências vividas no passado.
(B) exigem de nós a difícil manutenção dos mesmos pontos de vista que mantínhamos no passado.
(C) libertam-se do nosso inconsciente pela ação da análise que, no passado, não éramos capazes de elaborar.
(D) mostram-se trabalhosas por conta do esquecimento que as relega ao plano do nosso inconsciente.
(E) produzem-se como construções imagéticas cuja elaboração se dá com elementos do momento presente.

8. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o elemento sublinhado na frase:
(A) As imagens que guardamos do nosso passado nem sempre (alcançar) reproduzir as reais experiências do que vivemos.

(B) As experiências que as pessoas vivem no presente são determinantes para que (produzir) as imagens do que viveram no 
passado.

(C) Os trabalhos de memória, quando a pomos para funcionar, (acabar) por destacar a alteração que o tempo produziu em 
relação aos fatos passados.

(D) Melhor seria se as imagens que guardamos da infância mais remota (favorecer) um melhor aproveitamento das 
experiências do presente.

(E) A maioria das pessoas acredita que (coincidir) uma imagem do passado com outra imagem do presente.

9. A exclusão da vírgula altera o sentido da frase:
(A) Certamente, imagem não é sonho porque requer muito trabalho da nossa imaginação.
(B) As imagens mais ricas do passado estão nos artistas, que são mais imaginosos.
(C) Quando alguém se põe a recordar, os fatos presentes adulteram o passado.
(D) Num tempo difícil como o nosso, muitas imagens do passado são ainda mais gratas.
(E) Não convém rememorar muito, se queremos atentar para as forças do presente.
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10. Está correto o emprego de ambos os segmentos sublinhados na frase:

Via @carla gabola

(A) O passado que confiamos não volta mais, e ainda que voltasse não lhe reconheceríamos tal e qual o imaginamos.

(B) Lembranças não são simples devaneios, dos quais exigem a quem as cultiva um verdadeiro trabalho de construção de 
imagens.

(C) Há fatos no passado cuja percepção nos ocorre com frequência, mas por meio de imagens que os desfiguram 
inteiramente.

(D) A nitidez em que atribuímos a certas memórias é muito enganosa, pois resulta de operações mentais que sequer 
desconfiamos.

(E) Nossas lembranças mais iluminadas podem ser, sobre um ponto de vista realista, meras simulações de espaços que nem 
tivemos acesso.

Noções de Direito Administrativo

11. Numa licitação para contratação de serviços de desassoreamento de uma represa, a autarquia responsável pelo serviço
desclassificou uma das licitantes sob o fundamento de que não teria preenchido os requisitos necessários para prestação da
garantia da proposta. Restou, com isso, apenas uma licitante no procedimento, cabendo à Administração

(A) revogar a licitação e reiniciar o procedimento, com revisão das condições impostas no edital, tendo em vista que a 
habilitação de apenas um licitante não cumpre a exigência legal de observância do princípio da competitividade.

(B) a possibilidade de concentrar as próximas fases da licitação, antecipando o resultado, porque já conhecido, como forma de 
privilegiar o princípio da eficiência.

(C) prosseguir com a licitação até final decisão, pois ainda que já se conheça o possível resultado do certame, é necessário 
verificar o atendimento de todos os requisitos e o cumprimento de todas as fases.

(D) reavaliar a decisão de desclassificação, para possibilitar o aditamento da documentação apresentada no caso do vício ser 
sanável, de modo a garantir que o certame prossiga com efetiva disputa.

(E) anular a licitação, diante do vício de legalidade referente à ausência de competidores, republicando-se o edital, com 
possibilidade de aproveitamento dos atos já praticados no procedimento.

12. A Secretaria da Educação de determinado Estado identificou aumento significativo no número de licenças-saúde solicitadas 
pelos professores da rede estadual de ensino. Solicitada auditoria interna, apurou-se que a grande maioria dos laudos médicos 
que embasavam os pedidos foram subscritos pelo mesmo profissional, também servidor público. Diante de regular apuração, 
constatou-se que o profissional em questão estava, em verdade, cobrando pela confecção dos laudos para que aqueles 
servidores se beneficiassem com as licenças. Esse cenário

(A) demonstra a prática, pelo subscritor dos laudos médicos, de ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, ainda que 
não seja possível a demonstração de dolo, dada a gravidade da infração.

(B) demonstra o dolo na prática da modalidade que gera enriquecimento ilícito e possibilita a tipificação de ato de improbidade 
ao médico subscritor dos laudos, estendendo-se as imputações aos servidores beneficiados pelos referidos atos.

(C) atesta a configuração de infração disciplinar pelos servidores envolvidos, mas não se consubstancia em fundamento para 
imputação de ato de improbidade, diante da ausência de conduta dolosa por parte dos mesmos.

(D) atesta a configuração de ato de improbidade que causa prejuízo ao erário, porque demonstrado o dolo tanto do médico 
responsável pela elaboração dos laudos, quanto dos servidores que pagavam pela confecção dos referidos trabalhos.

(E) indica a prática de infração criminal, passível de ser apenada com demissão na esfera administrativa, o que torna 
prejudicada eventual imputação de ato de improbidade.

13. A estruturação da Administração pública em Administração direta e indireta traz implicações para o exercício das atividades que
devem ser disponibilizadas aos administrados, direta ou indiretamente. Para tanto,

(A) as pessoas jurídicas que integram a Administração indireta são dotadas dos mesmos poderes típicos da Administração 
indireta, a exemplo do poder de polícia, com a peculiaridade de que todos os aspectos de seu exercício devem estar 
expressamente previstos em lei.

(B) a Administração central remanesce exercendo o poder hierárquico sobre as pessoas jurídicas que integram a 
Administração indireta, como forma de garantir o alinhamento do escopo institucional desses entes com as diretrizes do 
Poder Executivo.

(C) o poder normativo inerente ao Chefe do Poder Executivo não pode ser delegado aos entes que integram a Administração 
indireta, independentemente da matéria ou da natureza jurídica dos mesmos, por se tratar de competência exclusiva.

(D) os entes que integram a Administração pública indireta ficam adstritos ao escopo institucional previsto nas leis ou atos que 
os instituíram, cabendo à Administração Central o acompanhamento dessa atuação, no regular exercício do poder de 
tutela, que não implica, contudo, ascendência hierárquica sobre os mesmos, salvo expressa disposição nesse sentido.

(E) a discricionariedade, inerente à atuação da Administração pública direta, não se estende aos entes que integram a 
Administração pública indireta, cuja atuação deve vir prevista em lei, à exceção das agências reguladoras, que exercem 
poder normativo autônomo.
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Atos Normativos

14. Em razão da campanha nacional de conscientização sobre o câncer de próstata, conhecido como Novembro Azul, a Associação 
“A” está distribuindo camisetas azuis de excelente qualidade e marca conhecida, para a divulgação do exame preventivo 
objetivando a redução de casos de câncer de próstata no País. Já a Associação “B” está distribuindo brindes sem valor 
comercial da campanha nacional educativa e da mobilização pelo fim da violência contra as mulheres, visando a proteção da 
mulher em face da violência doméstica. Vale salientar que ambas as Associações pretendem prestar serviços para determinado 
Tribunal Regional Federal. Nestes casos, de acordo com a Resolução n2 147/2011 do Conselho da Justiça Federal, Caio e 
Gabriel, servidores públicos efetivos da Justiça Federal,

(A) poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que caracterizam hipóteses de exceção à proibição de aceitar 
presentes previstas na referida Resolução.

(B) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 
aceitarem qualquer tipo de presente, sem qualquer exceção.

(C) somente poderão aceitar as camisetas, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista 
na referida Resolução.

(D) somente poderão aceitar os brindes, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista na 
referida Resolução.

(E) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 
aceitarem qualquer tipo de presente, com exceção aos brindes natalinos sem valor comercial.

15. De acordo com a Resolução no 147/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que concerne especificamente ao Comitê Gestor
do Código de Conduta, cada Tribunal Regional Federal terá

(A) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; um comitê gestor no Conselho da Justiça 
Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente 
do Conselho da Justiça Federal.

(B) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; outros dois no Conselho da Justiça Federal, 
sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Conselho da Justiça Federal.

(C) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outro tanto no Conselho da Justiça 
Federal, sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Supremo Tribunal Federal.

(D) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outros dois no Conselho da 
Justiça Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do 
presidente do Supremo Tribunal Federal.

(E) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro tanto no Conselho da Justiça Federal, 
sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do Conselho 
da Justiça Federal.

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência

16. No tocante aos elementos de urbanização, considere:

I. No mínimo 10% de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nas vias públicas e nos parques devem ser 
adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.

I I .  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes não compreendidos 
os itinerários e as passagens de pedestres, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas -  ABNT.

I I I .  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser 
acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da 
ABNT.

De acordo com a Lei no 10.098/2000, está correto o que se afirma APENAS em

(A) I I  e I I I .
(B) I  e I I .
(C) I I I .
(D) I  e I I I .
(E) I.
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17. De acordo com a Lei n2 10.098/2000, considere os requisitos abaixo.

I. Percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum.

I I .  Percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos 
edifícios vizinhos.

I I I .  Cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos 
requisitos mínimos de acessibilidade previstos em

(A) I, apenas.
(B) I  e I I ,  apenas.
(C) I I  e I I I ,  apenas
(D) I, I I  e I I I .
(E) I I I ,  apenas.

18. Dispõe o Decreto no 5.296/2004 que nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 
de conferências e similares é obrigatória a destinação de dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras 
de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. Segundo o referido Decreto, a pessoa com mobilidade reduzida é aquela que,

(A) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação 
motora e percepção.

(B) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar- 
se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção.

(C) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se 
necessariamente de forma permanente ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva da mobilidade, 
flexibilidade, coordenação motora e percepção.

(D) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentar-se necessariamente de forma permanente, ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva 
da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

(E) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar- 
se, permanente ou temporariamente, gerando qualquer tipo de redução da mobilidade motora em qualquer grau ou nível 
específico de dificuldade ou inabilidade.

Noções de Sustentabilidade

19. Nos termos da Resolução no 201/2015 do Conselho Nacional de Justiça, a comissão gestora do Plano de Logística Sustentável
do Poder Judiciário -  PLS-PJ

(A) será composta por, no mínimo, dois servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 10 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais.

(B) terá a atribuição de monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário -  PLS-PJ do seu órgão, 
sendo vedada a elaboração que é atribuição específica de comissão diversa constituída exclusivamente para este fim.

(C) será composta por, no mínimo, três servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 15 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais.

(D) será composta, obrigatoriamente, por seis servidores da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 
estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.

(E) será composta, obrigatoriamente, por um servidor da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 
estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.

20. De acordo com a Lei no 12.305/2010, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos

(A) é parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do 
Sisnama.

(B) não atinge os resíduos industriais, ou seja, aqueles gerados nos processos produtivos e instalações industriais, uma vez 
que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento.

(C) não atinge os resíduos de mineração, ou seja, os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios, uma vez que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento.

(D) terá como causa obstativa de sua implementação ou operacionalização a inexistência do plano municipal de gestão 
integrada.

(E) será aprovado ou não pela autoridade estadual competente nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamen­
to ambiental, em razão da incompetência absoluta da autoridade municipal nestes casos específicos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Noções de Direito Constitucional
21. Nuno e Manuel são dois jovens adultos de nacionalidade originária portuguesa que fixaram residência no Brasil e, após cum­

pridos os requisitos pertinentes, adquiriram a nacionalidade brasileira. Nuno almeja um dia tornar-se Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal -  STF e Manuel, seguir a carreira diplomática a serviço da República Federativa do Brasil, não possuindo qualquer 
dos dois a intenção de voltar a seu país de origem. Considerados esses elementos, à luz da Constituição Federal,

(A) ambos poderão exercer os cargos pretendidos, desde que haja reciprocidade em favor de brasileiros na legislação portuguesa.

(B) ambos poderão exercer os cargos pretendidos, pois estes podem ser ocupados tanto por brasileiros natos quanto por 
brasileiros naturalizados.

(C) Nuno poderá exercer o cargo pretendido, mas Manuel não, porque os cargos da carreira diplomática, diferentemente do de 
Ministro do STF, são privativos de brasileiros natos.

(D) Nuno não poderá exercer o cargo pretendido, por ser privativo de brasileiro nato, restrição essa que não se aplica aos 
cargos da carreira diplomática, podendo Manuel vir a exercê-los.

(E) nenhum dos dois poderá exercer os cargos pretendidos, por serem estes privativos de brasileiros natos.

22. Considere as situações abaixo.

I. Gilberto é militar, conta com mais de dez anos de serviço, possui alistamento eleitoral e pretende candidatar-se a Vereador.

I I .  Demétrio é conscrito e pretende, durante o período do serviço militar obrigatório, alistar-se como eleitor, o que não havia 
feito anteriormente.

Segundo o texto constitucional, considerados apenas os dados ora fornecidos, Gilberto

(A) poderá candidatar-se, mas será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplo- 
mação, para a inatividade, ao passo que Demétrio não poderá alistar-se como eleitor no período pretendido.

(B) poderá candidatar-se, mas será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da 
posse, para a inatividade, assim como Demétrio poderá alistar-se como eleitor no período pretendido.

(C) não poderá candidatar-se, nem Demétrio poderá alistar-se como eleitor no período pretendido.

(D) poderá candidatar-se, mas deverá afastar-se da atividade militar quatro meses antes das eleições, ao passo que Demétrio 
poderá alistar-se como eleitor no período pretendido.

(E) não poderá candidatar-se, vedada, em qualquer hipótese, a candidatura do militar, não importando, para esse fim, o tempo 
de serviço, assim como Demétrio não poderá alistar-se como eleitor no período pretendido.

23. A Constituição Federal, ao disciplinar direitos e garantias fundamentais, assegura gratuidade às ações de

(A) habeas data e mandado de injunção.

(B) habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, mandado de segurança, e, na forma da lei, aos atos necessários ao 
exercício da cidadania.

(C) mandado de injunção e mandado de segurança.

(D) habeas data, mandado de segurança, e, na forma da lei, aos atos necessários ao exercício da cidadania.

(E) habeas corpus, habeas data e, na forma da lei, aos atos necessários ao exercício da cidadania.

24. De acordo com a Constituição Federal, a remoção de grupos indígenas das terras que tradicionalmente ocupam é

(A) permitida apenas em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, após deliberação do Senado 
Federal, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

(B) vedada, salvo, ad referendum do Senado Federal, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 
ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Senado Federal, garantido, em qualquer hipótese, o retorno 
imediato logo que cesse o risco.

(C) permitida apenas em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, após deliberação do Congresso 
Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

(D) vedada, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

(E) vedada, salvo, ad referendum da Câmara dos Deputados, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Senado Federal, garantido, em qualquer hipótese, o 
retorno imediato logo que cesse o risco.

TRF5R-An.Jud.-Administrativa 7



25. Genésio assistiu a um documentário que falava dos riscos para a humanidade dos danos causados ao meio ambiente. Curioso 
sobre a competência para legislar sobre esse tema e, como estudante de Direito e futuro defensor da causa, consultou a 
Constituição Federal e descobriu que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
responsabilidade por dano ao meio ambiente. Constatou, também, ainda na Constituição Federal, que no âmbito da legislação 
concorrente, a competência da União

(A) limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados e, ainda que inexista lei 
federal sobre normas gerais, os Estados não poderão exercer a competência legislativa plena para atender a suas pecu­
liaridades.

(B) limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados e, inexistindo lei federal 
sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades, sendo 
que a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

(C) limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados e, inexistindo lei federal 
sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades, sendo 
que a superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a lei estadual.

(D) limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que exclui a competência suplementar dos Estados.

(E) não está limitada a estabelecer normas gerais, o que exclui a competência suplementar dos Estados.

I I I I I  I  l l l l  lllll I I I I I  I I I  l l l l l  I l l l l l  I I I I  C ade rno  de P rova '03 ', T ipo  001_______________________________________________

26. Anastácio é Ministro do Supremo Tribunal Federal e Anacleto, membro do Conselho Nacional de Justiça. A ambos é imputada a 
prática de crime de responsabilidade. Diante dessa situação hipotética, à luz da Constituição Federal, compete privativamente

(A) à Câmara dos Deputados processar e julgar tanto Anastácio quanto Anacleto.

(B) à Câmara dos Deputados processar e julgar Anastácio e ao Senado Federal processar e julgar Anacleto.

(C) ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar tanto Anastácio quanto Anacleto.

(D) ao Senado Federal processar e julgar tanto Anastácio quanto Anacleto.

(E) ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar Anastácio e ao Congresso Nacional processar e julgar Anacleto.

27. Considere que ao Presidente da República seja imputada a prática de ato tipificado em lei federal como ato atentatório contra o
livre exercício do Poder Judiciário. Nessa hipótese, segundo a Constituição Federal, admitida a acusação contra o Presidente

(A) por dois terços do Senado Federal, será ele submetido a julgamento perante o Congresso Nacional, permanecendo no 
exercício de suas funções, após a instauração do processo pelo Senado Federal, até julgamento final.

(B) por dois quintos da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, ficando, após a 
instauração do processo pelo Senado Federal, suspenso de suas funções por até 120 dias.

(C) por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, ficando, após a 
instauração do processo pelo Senado Federal, suspenso de suas funções por até 180 dias.

(D) pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 
permanecendo no exercício de suas funções, após a instauração do processo pelo Senado Federal, até julgamento final.

(E) por dois terços do Senado Federal, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, ficando, após a 
instauração do processo pelo Senado Federal, suspenso de suas funções por até 180 dias.

28. De acordo com a Constituição Federal, eventual ação de indenização movida por particular em virtude de acidente de trânsito
ocorrido em Recife, envolvendo veículo de propriedade da União Federal, deve ser ajuizada perante juízes

(A) federais, aos quais compete processar e julgar as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, as­
sistente ou oponente, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho.

(B) estaduais, aos quais compete processar e julgar as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, 
assistente ou oponente, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho.

(C) federais, aos quais compete processar e julgar as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, 
assistente ou oponente, exceto, apenas, as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

(D) estaduais, aos quais compete processar e julgar as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, 
assistente ou oponente, exceto, apenas, as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

(E) federais, aos quais compete processar e julgar todas as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré 
ou oponente.
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29. Gilson e André pretendem se tornar Procurador-Geral da República. Gilson é membro do Ministério Público Federal e tem 34 anos
e Antônio é membro do Ministério Público Estadual e tem 50 anos. Nessas condições, de acordo com a Constituição Federal,

(A) apenas André poderá ser Procurador-Geral da República, após nomeação pelo Presidente da República e posterior apro­
vação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a re­
condução.

(B) apenas Gilson poderá ser Procurador-Geral da República, após nomeação pelo Presidente da República e posterior apro­
vação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução.

(C) nenhum dos dois poderá ser Procurador-Geral da República.

(D) Gilson ou André poderão ser Procurador-Geral da República, após nomeação pelo Presidente da República e posterior 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução.

(E) apenas Gilson poderá ser Procurador-Geral da República, após nomeação pelo Presidente da República e posterior apro­
vação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, para um único mandato de quatro anos.

_______________________________________ Caderno de Prova ■03', Tipo 001 ^^^^^^^^^^^^^^^^Mllllllllllllllllllllllllllllllll

Noções de Direito Administrativo

30. Enquanto determinado órgão municipal promovia uma licitação com base na Lei n2 8.666/93 para contratação de serviços de 
desenvolvimento, operação e manutenção de softwares, no âmbito de uma autarquia estadual, tramitava um processo adminis­
trativo para contratação com o mesmo objeto, reconhecida, contudo, hipótese de dispensa de licitação. Essa dualidade de situa­
ções, idêntico objeto ora contratado por meio de licitação, ora mediante dispensa de licitação,

(A) é incompatível com a Lei no 8.666/93, tendo em vista que as hipóteses de dispensa de licitação não permitem juízo discri­
cionário por parte do administrador, de forma que, caso se tipifique uma delas, é inócua a realização de certame, cujo 
resultado já se conhece antecipadamente, sob pena de oneração desnecessária do erário público.

(B) poderia ser compatível com a Lei no 8.666/93 caso a dispensa de licitação fosse reconhecida na esfera municipal, em 
razão da menor disponibilidade de empresas potenciais competidoras no certame na circunscrição territorial, o que não 
ocorre no âmbito estadual, sendo de rigor a observância do princípio da máxima competição.

(C) é compatível com a Lei no 8.666/93 se for considerado o valor da contratação, posto que o número de empresas com capa­
cidade de atendimento do vulto e complexidade do objeto de contratação pretendido pela autarquia estadual é menor que 
aquelas capazes de atender a Municipalidade, sendo plenamente factível a hipótese de inviabilidade de competição narrada.

(D) pode ser compatível caso, por exemplo, a autarquia estadual esteja contratando uma empresa estatal também integrante 
da administração indireta estadual, que tenha sido criada antes da entrada em vigor da Lei no 8.666/93 e cujo objeto social 
contemple a prestação dos serviços de informática em questão, em valores compatíveis com o mercado.

(E) não será compatível com a Lei no 8.666/93 se o município fizer parte do Estado em cuja estrutura estiver empresa estatal 
prestadora dos serviços em questão, posto que, nesta hipótese, a norma que estabelece dispensa de licitação obriga que 
a municipalidade contrate o referido ente.

31. Dentre as principais características dos serviços públicos e da prestação dos mesmos, considerando aqueles como atividades
de disponibilização à população de utilidades públicas, assim reconhecidas pela legislação, está sempre presente a

(A) continuidade da prestação dos serviços, não sendo permitido ao concessionário, na hipótese de delegação à iniciativa 
privada, a interrupção da execução contratual em favor dos usuários.

(B) responsabilização sob a modalidade objetiva dos entes responsáveis por sua prestação, independentemente desta se dar 
de forma direta ou indireta, desta sendo exemplo a concessão ou permissão.

(C) igualdade dos usuários, somente se admitindo o estabelecimento de tarifas diferenciadas no caso de prestação mediante 
regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

(D) adequação do serviço público, podendo o poder concedente impor ao concessionário a obrigação de internalização de 
novas tecnologias, independentemente de previsão contratual, com base no princípio da boa qualidade.

(E) gratuidade quando se trata da exploração direta dos serviços públicos, não sendo admissível a cobrança dos usuários, 
permitida apenas quando da necessidade de remuneração da iniciativa privada, na qualidade de delegatária.

32. Às decisões que extinguem os atos administrativos por vício de legalidade e por razões de conveniência e oportunidade, dá-se
os nomes, respectivamente, de

(A) anulação e revogação, não retroagindo seus efeitos à data da edição dos atos viciados, razão pela qual ficam preservados 
todos os efeitos produzidos até a data da extinção.

(B) anulação e invalidação, retroagindo seus efeitos à data da edição dos atos viciados, acarretando, portanto, a descons- 
tituição dos efeitos até então produzidos.

(C) revogação, cujos efeitos retroagem à data da edição do ato viciado, e anulação, cujos efeitos passam a ser produzidos 
somente quando de sua edição.

(D) anulação, cujos efeitos não retroagem à data da edição do ato anulado, e invalidação, cujos efeitos retroagem à data do 
ato invalidado, declarando-se, na sequência, a reconstituição da situação jurídica anterior, com a manutenção de efeitos.

(E) anulação, retroagindo, como regra, seus efeitos à data da edição do ato, com a desconstituição deste, e revogação, cujos 
efeitos são produzidos a partir de então.
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33. Em uma das escolas técnicas do ensino público de um Estado da Federação foi implantado um programa de desenvolvimento e 
execução de projetos ligados ao setor da construção civil de menor complexidade. Um grupo de alunos ganhou um concurso 
interno com proposta de projeto de instalação de fornos de pizza padronizados nas escolas, possibilitando disponibilização de 
dupla capacitação, tanto para construção das instalações quanto para profissionalização no ofício de pizzaiolo. Em razão disso, 
a Administração decidiu desenvolver um projeto piloto na unidade onde estudavam os autores do projeto. Ficando a cargo dos 
alunos da unidade a implantação do projeto, a Administração pública

(A) poderia realizar pregão para aquisição do material de construção necessário para a construção das instalações, porque 
possível especificação objetiva dos itens e devidamente justificada a compra conjunta dos mesmos.

(B) poderá adquirir o material necessário à construção mediante dispensa de licitação, em razão da finalidade socioeducativa 
da compra.

(C) deverá providenciar licitação para contratação de projeto básico e construção da obra, fazendo constar do edital que a 
implantação se daria com mão de obra própria dos alunos.

(D) deverá firmar convênio administrativo com outros entes públicos que também guardem interesse na consecução do pro­
jeto, para que seja viabilizada a captação de recursos para a efetiva construção.

(E) deverá adquirir o material de construção necessário mediante contratações individualizadas para cada item, a fim de ser 
possível tipificar em mais de uma delas a hipótese de dispensa de licitação em razão do valor.

I l l l l l l l l  I I I I I I  llllllllllll llll I llll l l l l l  III Caderno de Prova '03', Tipo 001________________________________________

34. A tipificação de determinada conduta como ato de improbidade depende, conforme a situação, da demonstração de dolo por
parte do sujeito ativo, este que

(A) para fins de enquadramento como autor de ato de improbidade não precisa ocupar cargo efetivo ou emprego público, 
admitindo-se, por exemplo, que tenha sido nomeado para cargo de confiança.

(B) caso tenha praticado ato que venha a causar lesão ao erário público, ficará sujeito à sanção de perda da função pública, 
penalidade a que não estão sujeitos os agentes públicos que pratiquem ato de improbidade que atentem contra os 
princípios que regem a Administração pública.

(C) em sendo incurso tanto na prática de ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, quanto que causa lesão ao 
erário, ficará sujeito à penalidade de suspensão dos direitos políticos pela somatória dos prazos impostos a cada uma das 
modalidades.

(D) depende da comprovação de prejuízo ao erário para que possa ser incurso em qualquer das modalidades de ato de im­
probidade.

(E) pode ser responsabilizado por improbidade, bastando conduta culposa, nas modalidades de ato de improbidade que ge­
ram enriquecimento ilícito e que causam prejuízo ao erário.

35. Para que a construção e operação de um novo ramal ferroviário para transporte de passageiros possam ser contratados por
meio de parceria público privada é necessário observar, dentre outros requisitos, que

(A) os custos da obra sejam exclusivamente suportados pelo concessionário, que deve se remunerar integralmente pela 
exploração do serviço no âmbito de uma concessão patrocinada.

(B) o valor originalmente cobrado dos usuários como tarifa nas concessões comuns seja custeado pelo poder concedente sob 
a forma de contraprestação.

(C) a repartição de riscos entre as partes estabeleça a qual delas será atribuído o custo pelas obras de implantação, sendo 
necessariamente dever do concessionário a realização material das mesmas.

(D) haja contraprestação paga pelo poder concedente, devida somente após o início da prestação dos serviços, cuja utilização 
também deverá ser objeto de remuneração por meio de tarifa cobrada dos usuários no âmbito de uma concessão patro­
cinada.

(E) haja previsão de receitas acessórias ou complementares em favor do concessionário para que seja viável manter o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato sem onerar demasiadamente o valor da tarifa.

36. Os servidores efetivos, cujo regime jurídico é disciplinado pela Lei n2 8.112/90, têm previstos os conceitos de vencimento e
remuneração, que se distinguem

(A) em razão da origem dos pagamentos, devidos aos ativos no caso dos vencimentos, e aos inativos, no caso de remune­
ração.

(B) porque os vencimentos abrangem a remuneração e vantagens de caráter não indenizatório.

(C) porque os vencimentos abrangem gratificações e indenizações, estas que se incorporam àqueles e, somados com as gra­
tificações compõem a remuneração total do servidor.

(D) caso à remuneração em questão tenham sido incorporadas verbas de outras naturezas, de caráter retributivo ou indeni- 
zatório.

(E) em razão da abrangência, pois a remuneração considera não só os vencimentos, mas as vantagens pecuniárias legal­
mente previstas, como gratificações e indenizações.
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37. A Superintendência de uma autarquia municipal do setor de transportes editou um decreto estabelecendo a redução da veloci­

dade em determinado trecho de uma estrada, como forma de prevenção de acidentes, cuja violação passou a configurar nova 
infração de trânsito passível de ser apenada com multa e pontuação na carteira de habilitação dos condutores. Identificou-se, 
em razão de apuração de denúncia anônima, que o trecho da estrada onde havia sido determinada a redução da velocidade 
coincidia com o local onde recentemente haviam sido fixados outdoors de propaganda, precedidos de contratação com a 
Municipalidade. Parecia conveniente, portanto, que a velocidade fosse reduzida naquele trecho, o que potencializaria a 
exposição dos outdoors. Considerando os fatos narrados,

(A) a atuação da autarquia é independente e autônoma e, como tal, não pode ser questionada, considerando que referido ente 
possui personalidade jurídica própria, em especial porque o ente não captura ganhos porventura direcionados ao Município.

(B) o ato editado pela autarquia excedeu os limites formais do poder normativo atribuído ao Executivo, tendo em vista que 
decreto é ato privativo do Chefe do Executivo, bem como materiais, dado que a esse ato não seria permitido inovar no 
ordenamento jurídico, independentemente da competência constitucional para legislar nessa matéria.

(C) o decreto editado possui vícios apenas de cunho material, porque instituiu nova infração, passíveis de serem sanados com 
a revogação desta consequência, remanescendo válida a redução de velocidade operada.

(D) a atuação da autarquia pode ter excedido os limites do poder de polícia e editado ato com desvio de finalidade, sendo 
necessária prova do dolo e, em especial, do abuso de poder praticado, para que seja viável o desfazimento do ato.

(E) violou os poderes conferidos à Administração pública, porque ainda que o conteúdo seja inerente ao poder disciplinar, diri­
gido a todos os administrados, o ato praticado deveria ter adotado a forma de Resolução ou Portaria.

38. Recém empossado ao cargo de Chefe do Executivo Municipal, o novo Prefeito de determinado município iniciou a implemen­
tação de seu plano de governo, que continha, dentre outras providências, plano para expansão do sistema viário, a fim de pos­
sibilitar o desenvolvimento urbano da cidade. O Ministério Público ajuizou ação questionando a atuação municipal, sob o funda­
mento de que outras políticas públicas antes prioritárias haviam sido substituídas. O Poder Judiciário, quando da análise da ação 
judicial ajuizada pelo Ministério Público,

(A) poderá analisar a política pública do novo prefeito, adentrando a verificação da melhor decisão a ser adotada, a ampliação 
do sistema viário ou os programas anteriormente em execução.

(B) não poderá dar procedência à ação, tendo em vista que o controle dos atos administrativos somente pode se dar sob os 
aspectos de legalidade, tanto no âmbito do Poder Judiciário, quanto no Legislativo, com auxílio do Tribunal de Contas.

(C) poderá analisar os atos do Poder Executivo sob o prisma da legalidade, mas não poderá adentrar ao mérito da escolha da 
Administração, vez que é inerente à discricionariedade administrativa a possibilidade de decisão perante mais de uma 
opção igualmente válida.

(D) poderá decidir pela procedência da ação, a fim de analisar a adoção das políticas públicas identificadas como prioritárias, 
considerando que o Ministério Público possui poderes para controle de mérito e de legalidade da Administração pública, 
ainda que o Judiciário não possa adentrar o mérito das escolhas do Executivo.

(E) não poderá prover a ação em razão de não ter sido indicado, especificamente, qual a medida que deveria ter sido adotada 
pela Administração pública, pois ao Judiciário caberia decidir entre uma ou outra opção apresentada para sua análise.

Noções de Administração
39. Celso, gestor público que atua em uma autarquia encarregada da administração de benefícios previdenciários de servidores pú­

blicos, constatou baixa produtividade dos integrantes da equipe sob sua supervisão e decidiu introduzir técnicas motivacionais 
com o propósito de melhorar o desempenho da equipe. Para tanto optou por adotar a Teoria Bifatorial, desenvolvida por 
Herzberg, o que significa que deverá levar em conta

(A) fatores extrínsecos, ditos de higiene, que previnem a insatisfação, e fatores intrínsecos, associados a sentimentos positivos.

(B) aspectos estritamente individuais, trabalhados a partir de dois processos encadeados sequencialmente: mapeamento e 
reforço.

(C) análise fatorial do ambiente de trabalho, efetuada em dois quadrantes: perspectiva do empregado e perspectiva do grupo.

(D) aspectos de conteúdo, que indicam o que motiva o indivíduo, e aspectos de processo, que explicam como se processa o 
fenômeno motivacional.

(E) fatores individuais e fatores coletivos, sendo os primeiros objeto de indução por reforço positivo e os segundos objeto de 
confirmação pela meritocracia.

40. Considere que, no desenrolar da execução de um projeto governamental considerado estratégico, o órgão encarregado se de­
frontou com a necessidade de decidir sobre a continuidade ou interrupção, em face da superveniência de um contingenciamento 
de recursos orçamentários que atingiu todas as atividades em curso. Diante disso, toda a equipe envolvida foi indagada, tendo a 
oportunidade de opinar sobre o melhor caminho a seguir, apresentando, inclusive, uma nova alternativa: de modificação do 
projeto para redução de custo. Nesse cenário e sopesando os prós e contras de todas as alternativas e análises apresentadas, o 
líder da equipe tomou a decisão de interromper o projeto. O processo decisório, tal como narrado, representa um modelo de to­
mada de decisão

(A) autocrática.
(B) consultiva.
(C) autoritária.
(D) intuitiva.
(E) delegada.
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41. Segundo Paul Hersey e Kenneth Blanchard, liderança é o processo de exercer influência sobre um indivíduo ou um grupo, nos
esforços para a realização de um objetivo, em determinada situação. Referidos autores desenvolveram um modelo situacional
de análise da liderança com ênfase

(A) no ambiente interno, adequando as diferentes formas de liderar ao clima organizacional, podendo ser, conforme o caso: 
diretiva, participativa ou apoiadora.

(B) no propósito da instituição, que, por seu turno, orienta o estilo de liderança a ser aplicado: transacional ou transfor- 
macional.

(C) na transformação dos liderados, proporcionada a partir da adoção do estilo de liderança mais adequado à situação apre­
sentada.

(D) no ambiente externo, que deve direcionar os esforços do líder para conduzir os liderados na direção dos objetivos e metas 
traçados.

(E) na maturidade dos liderados, ao que deve adequar-se o estilo de liderança adotado, que pode ser: dirigir, persuadir, partici­
par ou delegar.

I I I I I  I  l l l l  lllll I I I I I  I I I  l l l l l  I I I I  l l l l  I I I I  C ade rno  de P rova '03 ', T ipo  001_______________________________________________

42. Considere que uma consultoria especializada tenha sido contratada para auxiliar determinada organização a melhorar sua efi­
ciência na gestão de insumos e produção de bens e serviços de forma a melhor atender seus clientes. Para atingir tais objetivos, 
uma das abordagens iniciais adequadas seria

(A) a definição da missão e da visão da organização, com o mapeamento de competências.
(B) o gerenciamento de projetos da organização, com a realização de uma matriz de riscos.
(C) a elaboração de um diagrama de tarefas, apresentando os inputs e outputs de cada projeto.
(D) o mapeamento dos processos da organização, utilizando, como ferramenta, a elaboração de um fluxograma.
(E) a identificação das forças e fraquezas e dos desafios e oportunidades, com a elaboração de um organograma.

43. Entre os diferentes modelos utilizados para identificar o grau de maturidade do gerenciamento dos projetos de uma organização 
destaca-se o predicado pelo Project Management Institute em sua publicação de referência, o PMBOK, o qual, através da utili­
zação do denominado benchmarking

(A) apresenta uma matriz de risco que indica os pontos críticos da execução do projeto e as chances de êxito ou insucesso.

(B) documenta todas as etapas do gerenciamento e monitoramento de projetos na organização.

(C) estabelece os denominados pacotes de trabalho, com todas as entregas do projeto e respectivos responsáveis.

(D) identifica a estrutura analítica do projeto, envolvendo o gerenciamento de escopo e do tempo.

(E) compara as práticas e resultados de gerenciamento de projetos da organização com modelos adotados por outras organi­
zações de sucesso.

44. No desenvolvimento da Teoria das Organizações, um importante marco corresponde aos estudos de Henry Fayol, inseridos na
denominada Escola Clássica, que, entre outros postulados, aponta o princípio da cadeia escalar, segundo o qual

(A) as atividades devem ser alocadas em departamentos ou órgãos com autonomia, denominados centros de resultados, que 
fazem parte da cadeia principal da organização.

(B) todos os departamentos de uma organização estão interligados a partir de um centro de comando, mas cada empregado 
pode estar subordinado a mais de um superior hierárquico.

(C) a linha de autoridade, partindo do principal executivo, desce, sem descontinuidade, até os níveis mais inferiores da organi­
zação.

(D) a cadeia de comando da organização deve ser transversal, perpassando todos os departamentos e níveis hierárquicos, 
comportando uma escala ou gradação conforme a proximidade com o centro de comando.

(E) os níveis inferiores da organização não são atingidos pela cadeia de comando central, sendo, assim, necessária a 
instituição de uma escala de prioridades nesse encadeamento.

45. Cultura e clima organizacional correspondem a conceitos e fenômenos largamente estudados, em face do seu impacto nas
organizações, com reflexos evidentes nos resultados obtidos. Nesse diapasão, a literatura aponta que

(A) a cultura possui apenas aspectos formais e fechados, não sendo, portanto, descritiva, mas apenas prescritiva.

(B) o clima organizacional é passível de aferição, inclusive mediante pesquisas específicas que indicam o grau de satisfação 
na organização.

(C) a cultura organizacional pode ser reforçada por diferentes fenômenos, entre os quais pelo denominado como contracultura.

(D) tanto clima como cultura organizacional são aspectos passíveis de avaliação, mensuração e modificação, sendo o clima, 
contudo, mais estático.

(E) o clima organizacional corresponde ao aspecto perceptível por terceiros, enquanto a cultura é percebida apenas pelos 
membros da organização.
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46. O conceito de gestão por resultados na Administração pública representa uma quebra de paradigma em relação aos modelos
tradicionais e contempla, entre seus instrumentos, o contrato de gestão, que

(A) contempla a fixação de indicadores aos quais está atrelada a remuneração dos servidores, podendo afastar a aplicação do 
teto remuneratório.

(B) autoriza a ampliação da autonomia gerencial da entidade, porém não a autonomia orçamentária e financeira.

(C) possibilita a contratualização de resultados, com a fixação de metas de desempenho para a entidade.

(D) amplia o grau de autonomia da entidade de forma gradual a partir do nível de atingimento dos resultados, incluindo o 
controle externo.

(E) viabiliza a flexibilização dos controles interno e externo incidentes sobre a entidade e das normas aplicáveis à Admi­
nistração pública.

_______________________________________ Caderno de Prova ■03', Tipo 001 ^^^^^^^^^^^^^^^^Mllllllllllllllllllllllllllllllll

Administração Financeira e Orçamentária

47. Um suprimento de fundos foi concedido a um servidor de determinada entidade pública para custear despesas com passagens e 
locomoção, sendo que o empenho, a liquidação e o pagamento ao suprido foram realizados no mês de agosto de 2017. O valor 
total do adiantamento foi utilizado e a prestação de contas foi realizada pelo suprido em 04/09/2017. Assim, em 04/09/2017, o 
registro contábil da prestação de contas do saldo utilizado provocou

(A) uma redução no ativo financeiro.
(B) um aumento no resultado patrimonial.
(C) um aumento no ativo permanente.
(D) uma redução no resultado patrimonial.
(E) uma redução no passivo financeiro.

48. Em junho de 2017, uma unidade gestora de um determinado órgão realizou descentralização de créditos orçamentários no valor 
de R$ 8.000.000,00 para outra unidade gestora pertencente ao mesmo órgão. Ademais, para tal movimentação de parte do 
orçamento, foram mantidas as classificações institucional, funcional, programática e econômica da despesa orçamentária. De 
acordo com as determinações do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, a descentralização efetuada entre as 
unidades gestoras do órgão corresponde a

(A) uma provisão.
(B) uma transferência
(C) uma transposição.
(D) um sub-repasse.
(E) um destaque.

Atenção: Considere as informações abaixo para responder às questões de números 49 a 51.

As seguintes informações foram extraídas do sistema de contabilidade de uma determinada entidade pública referentes a 
transações ocorridas no mês de dezembro de 2016:

-  Liquidação de despesa referente à aquisição de material de consumo no valor de R$ 20.000,00, o que corresponde ao valor 
total da despesa empenhada. A despesa foi paga em 09/01/2017 pelo valor do empenho.

-  Empenho de despesa referente a Serviços de Terceiros -  Pessoa Física, contratados para a manutenção dos elevadores da 
entidade, no valor de R$ 6.000,00. A despesa foi liquidada em 10/01/2017 e paga em 23/01/2017 pelo valor do empenho.

-  Empenho de despesa referente à aquisição de material permanente no valor de R$ 7.000,00. A despesa foi liquidada em 
04/01/2017 e paga em 05/01/2017 pelo valor do empenho.

-  Empenho e liquidação de despesa referente a passagens e despesas com locomoção de palestrantes para um evento 
promovido pela entidade no valor de R$ 40.000,00. A despesa foi paga em 05/01/2017 pelo valor do empenho.

-  Empenho e liquidação de despesa referente a diárias no valor de R$ 15.000,00. A despesa foi paga em 09/01/2017 pelo valor 
do empenho.

-  Pagamento de despesa referente aos proventos de aposentaria dos servidores de tal entidade pública no valor de 
R$ 50.000,00.

49. Com base nessas transações tomadas em conjunto, o total da despesa orçamentária empenhada classificada no grupo de 
natureza da despesa Outras Despesas Correntes no mês de dezembro de 2016 foi, em reais,

(A) 81.000, 00.
(B) 61.000, 00.
(C) 26.000, 00.
(D) 21.000, 00.
(E) 15.000, 00.
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50. Em decorrência dessas transações, os restos a pagar processados e não processados inscritos em 31/12/2016 foram no valor 

de, respectivamente, em reais,

(A) 13.000, 00 e 75.000 00.

(B) 13.000, 00 e 33.000 00.

(C) 55.000 00 e 75.000 00.

(D) 75.000 00 e 13.000, 00.

(E) 75.000 00 e 33.000 00.

51. Considere os seguintes dados de uma entidade pública referentes aos empenhos emitidos no mês de outubro de 2017, cujas 
despesas foram classificadas quanto à natureza da despesa orçamentária:

Classificações
3.3.40.30
3.3.40.33
4.4.40.51

Valores em reais
800.000,00
990.000,00

50.000.000,00

Com base nesses dados, as despesas dos empenhos emitidos no mês de outubro de 2017 possuem a mesma classificação 
quanto

(A) ao grupo de natureza da despesa.

(B) ao desdobramento do elemento de despesa.

(C) à categoria econômica.

(D) ao elemento de despesa.

(E) à modalidade de aplicação.

52. Um determinado Tribunal verificou, em junho de 2017, a necessidade de realizar reformas, cuja execução duraria seis meses, no 
complexo de imóveis de tal Tribunal. No entanto, apesar da previsibilidade quanto à necessidade de tais reformas, não havia 
dotação orçamentária em créditos orçamentários específicos para a sua realização. Assim, de acordo com as determinações da 
Lei no 4.320/1964, para a execução das despesas com as reformas no Tribunal foi necessária a abertura de créditos adicionais

(A) complementares.

(B) suplementares.

(C) especiais.

(D) extraordinários.

(E) extraorçamentários.

53. Um determinado Tribunal pretende iniciar o desenvolvimento de um software, para ser utilizado na execução de suas atividades, 
que não está previsto no Plano Plurianual e cujo prazo de conclusão é estimado em dois anos. Assim, de acordo com as 
determinações da Constituição Federal de 1988, para que o desenvolvimento do software seja realizado, um projeto de lei para 
alteração do Plano Plurianual deve ser encaminhado pelo Poder

(A) Executivo ao Poder Legislativo, por tratar-se de inversão financeira, cuja execução ultrapassa o período de seis meses.

(B) Executivo ao Poder Legislativo, por tratar-se de investimento, cuja execução ultrapassa um exercício financeiro.

(C) Legislativo ao Poder Executivo, por tratar-se de investimento, cuja execução ultrapassa um exercício financeiro.

(D) Legislativo ao Poder Executivo, por tratar-se de inversão financeira, cuja execução ultrapassa o período de seis meses.

(E) Legislativo ao Poder Judiciário, por tratar-se de inversão financeira, cuja execução ultrapassa um exercício financeiro.

Noções de Gestão de Pessoas

54. De acordo com Abraham Maslow, uma necessidade satisfeita deixa de motivar o comportamento. Quando uma necessidade 
muito intensa foi satisfeita, pode-se dizer que ela está

(A) redimida.

(B) bloqueada.

(C) saciada.

(D) subestimada.

(E) frustrada.
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55. A dissonância cognitiva ocorre quando

(A) duas percepções relevantes entre si estão em conflito.
(B) três percepções de baixa relevância se mantêm frustradas.
(C) três percepções de baixa relevância se mantêm racionalizadas.
(D) há equilíbrio entre as percepções de baixa e alta relevância.
(E) há ausência de conflito entre as percepções de alta e baixa relevâncias.

56. O planejamento de Recursos Humanos refere-se à maneira como a função de RH pode contribuir para o alcance dos objetivos 
organizacionais e, simultaneamente, favorecer e incentivar

(A) as boas práticas administrativas.
(B) o clima organizacional e a estrutura de remuneração.
(C) o alcance dos objetivos individuais dos colaboradores.
(D) o processo de comunicação com o mercado de trabalho.
(E) a orientação dos gestores para lidarem com os processos de avaliação de desempenho.

57. No modelo descentralizado, a área de Recursos Humanos oferece produtos e serviços aos gerentes e a unidade de Recursos 
Humanos passa a ser uma unidade de negócios dentro da organização. Para tanto, deve gerar lucro para a empresa e atender 
aos clientes internos dentro do conceito de consultoria interna. Um dos fatores positivos da aplicabilidade desse modelo é

(A) favorecer a administração participativa.
(B) terceirizar as atividades estratégicas e burocráticas de recursos humanos.
(C) dispersar os especialistas de recursos humanos.
(D) limitar as áreas de recursos humanos às ações cartoriais.
(E) neutralizar as ações de recursos humanos no comitê de recursos humanos na presidência da empresa.

58. Existem culturas organizacionais adaptativas e outras não adaptativas. As segundas, por sua rigidez são voltadas para a manu­
tenção

(A) da inovação e constante busca de oportunidades de mudança.

(B) de regras e procedimentos compartilhados.

(C) de políticas de recursos humanos que envolvam o experimentar de novas possibilidades e a busca do engajamento dos 
colaboradores.

(D) de valores morais maleáveis e que favoreçam causas como diversidade e meio ambiente.

(E) do status quo e o conservantismo.

59. Apresenta como desvantagem a superficialidade e subjetividade, na avaliação do desempenho, e produz efeito de genera­
lização, se o avaliado recebe bom em um fator, provavelmente, receberá bom em todos os demais fatores. Tais desvantagens 
são atribuídas ao método de avaliação do desempenho

(A) autoavaliação.
(B) por escalas gráficas
(C) escolha forçada.
(D) 360 graus.
(E) por objetivos.

60. Um dos níveis de análise para levantamento de necessidades de treinamento é o da estrutura de cargos que ocorre a partir do
exame dos

(A) aspectos ligados a missão, visão e estratégias organizacionais que estão sendo aplicadas ou não nas funções de cada 
colaborador, assim como o nível de aderência à cultura da empresa, para que os programas de treinamento possam ser 
construídos.

(B) objetivos e metas que as pessoas deverão cumprir com eficiência e eficácia na execução dos seus cargos, criando assim 
subsídios para a construção dos programas de treinamento.

(C) perfis psicológicos e funcionais de cada colaborador comparado às funções que devem executar, examinando assim os 
gaps presentes para que possam ser criados novos cargos e novos programas de treinamento que viabilizem o alcance 
das metas da empresa.

(D) requisitos e especificações dos cargos, que determinam quais são as habilidades, destrezas e competências que as 
pessoas deverão desenvolver para desempenhar adequadamente os cargos.

(E) perfis das pessoas, determinando quais atitudes, conhecimentos e competências necessários para que cada colaborador 
possa contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos da empresa.
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DISCURSIVA-REDAÇAO
Instruções Gerais:
Conforme Edital publicado, Capítulo X: 4. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Redação 
a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 de 
setembro de 2008, e alterado pelo Decreto r°  7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 5. Será atribuída 
nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada 
verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada 
fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra 
ilegível e/ou incompreensível. 6. A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo 
candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Redação pela Banca Examinadora. 7. Na Prova Discursiva-Redação, deverão ser rigorosamente 
observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Redação. 
8. A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação.

Heróis, mitos, músicas, roupas típicas e outras tradições nacionais que confirmam a naturalidade histórica e definem os 
valores e as normas de comportamento características dos indivíduos nas nações são, na verdade, invenções do período 
moderno, que se fazem e se refazem desde então.

(Adaptado de: NETO, Roberto Moll. Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br)

Imaginar a nação como algo positivo reforça a ideia de que o “outro” deve ser evitado enquanto ameaça a uma ordem 
estabelecida.

A partir das ideias expostas acima, escreva um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista.

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

16 TRF5R-An.Jud.-Administrativa


